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Resumo
O presente trabalho objetiva analisar compara-
tivamente as maneiras pelas quais a diplomacia 
presidencial foi utilizada como um instrumento da 
política externa durante os governos de Fernando 
Henrique Cardoso (1995-2002), Lula da Silva (2003-
2010) e Dilma Rousseff (2011-2016), com o intuito 
de compreender se o uso do instrumento diplomá-
tico pode variar segundo: as características pessoais 
do presidente e a agenda de deslocamentos dos 
três governos. Para isso, utilizou-se da contribuição 
teórica de Sérgio Danese (2017) para compreender 
como se operacionalizou efetivamente a diplomacia 
de cúpula nos governos supracitados.

Palavras-chave: Diplomacia Presidencial. Política 
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Abstract
This paper aims to analyze the ways in which pres-
idential diplomacy was used as an instrument of 
foreign policy during the governments of Fernan-
do Henrique Cardoso (1995-2002), Lula da Silva 
(2003-2010) and Dilma Rousseff (2011-2016), 
in order to understand if the use of the diplomatic 
instrument can vary according to: as personal re-
sources of the president and the agenda of interna-
tional displacements of the three governments. For 
this, we used the Sérgio Danese (2017) theoretical 
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Introdução

No pós-Guerra Fria, com o estabelecimento de uma nova or-
dem internacional não mais pautada majoritariamente na bipolari-
dade, o Brasil, assim como outros países, reestrutura a orientação 
e os mecanismos de sua política exterior visando projetar seus in-
teresses para o sistema e inserir-se em consonância com as tendên-
cias globais. Nesse ínterim, novos atores e temáticas são integrados 
ao processo de formulação da política externa, estabelecendo, as-
sim, um volume maior de relações com outros diversos atores para 
além daqueles parceiros e interlocutores convencionados como tra-
dicionais da PEB (PINHEIRO; MILANI, 2012). 

Neste cenário, o Itamaraty torna-se mais aberto a diálogos 
com a sociedade, fazendo com que a mesma demonstre um cres-
cente interesse quanto às questões externas. Isso, por sua vez, ele-
vou o papel da instituição a um patamar de atuação mais complexa 
no que se refere ao curso de tomada de decisões em política ex-
terna (HOLZHACKER, 2005). E é a partir deste contexto que há 
uma maior flexibilização do Ministério das Relações Exteriores em 
junção com a atuação direta e pessoal do presidente na agenda ex-
terna, que culminaram no restabelecimento e ênfase da diplomacia 
presidencial no Brasil como artifício necessário para a dinamização 
dos compromissos externos do país (PRETO, 2006).

A diplomacia toma uma nova proporção e, em certa medida, 
uma nova roupagem. Sendo que, a diplomacia de cúpula fez e ainda 
faz parte do centro dessa nova composição diplomática, dado que 
é reiteradamente usufruída como instrumento pelos líderes mun-
diais. Na realidade, o instrumento tomou uma dimensão tão con-
siderável na agenda externa dos países, que para parte substancial 
da opinião pública, o desempenho dos presidentes na formulação 

contribution to understand how the top diplo-
macy effectively operated in the aforementioned 
governments.
Keywords: Presidential Diplomacy. Foreign Policy. 
FHC. Lula. Dilma.
Resumen
Este trabajo tiene como objetivo analizar compa-
rativamente las formas en que la diplomacia pre-
sidencial fue utilizada como instrumento de política 
exterior durante los gobiernos de Fernando Hen-

rique Cardoso (1995-2002), Lula da Silva (2003-
2010) y Dilma Rousseff (2011-2016), para enten-
der si el uso del instrumento diplomático puede 
variar según: las características personales del pre-
sidente y la agenda de desplazamiento de los tres 
gobiernos. Para ello, utilizamos el aporte teórico 
de Sérgio Danese (2017) para comprender cómo 
operaba efectivamente la máxima diplomacia en 
los gobiernos antes mencionados.
Palabras clave: Diplomacia presidencial. Politica 
externa. FHC. Lula. Dilma.
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da PEB que excedam as atribuições constitucionais, ex officio2, é 
encarada como sinônimo para política exterior (DANESE, 2017).

Esse imaginário constituído cria maiores incentivos tanto po-
líticos quanto administrativos para que os chefes de Estado de fato 
se engajem nos compromissos externos, isto é, que eles efetiva-
mente pratiquem a diplomacia presidencial. É válido salientar que 
esse processo pode ser um tanto quanto problemático, já que há 
uma confusão da opinião pública quanto a natureza da diplomacia 
presidencial. Todavia, apesar de ser corriqueiramente confundida 
com a própria formulação da PEB, a diplomacia de cúpula acabou 
tornando a diplomacia cada vez mais pública e aberta à sociedade 
civil (DANESE, 2017; CERQUEIRA, 2005).

Fernando Henrique Cardoso (1995-2002) e depois Lula da Sil-
va (2003-2010), para grande parte dos analistas, inauguram e, em 
certo nível, até mesmo ressignificam a proximidade e a ênfase dada 
à política externa. Aliás, ambos líderes deram destaque à diploma-
cia presidencial de forma tão evidente, que criou-se uma referência 
que dificulta o desempenho externo de posteriores líderes superar 
as expectativas criadas. Visto que, podem comumente serem colo-
cados em parâmetro de comparação com seus antecessores e su-
cessores, coisa que, como veremos no decurso do artigo, aconteceu 
com Dilma Rousseff (2011-2016).

Tendo essa evidente confusão, este trabalho partiu da seguin-
te constatação: quais são efetivamente os elementos contribuintes 
para um desempenho pessoal e ativo dos presidentes na formula-
ção da política externa, tendo como base empírica os posiciona-
mentos externos dos governos FHC, Lula e Dilma, com intuito de 
compreender o nível de ênfase de diplomacia presidencial essas li-
deranças correspondem?

Trabalhamos com a  hipótese de que a diplomacia de cúpula ou 
de chefes de governo é um instrumento diplomático que possui um 

2.  Conforme a Constituição da República Federativa do Brasil (BRASIL, 2016), as atri-
buições privativas do Presidente da República que podem ser relacionados à política 
externa são: VII - manter relações com Estados estrangeiros e acreditar seus represen-
tantes diplomáticos; VIII - celebrar tratados, convenções e atos internacionais, sujeitos a 
referendo do Congresso Nacional; XIX - declarar guerra, no caso de agressão estrangeira, 
autorizado pelo Congresso Nacional ou referendado por ele, quando ocorrida no inter-
valo das sessões legislativas, e, nas mesmas condições, decretar, total ou parcialmente, a 
mobilização nacional; XX - celebrar a paz, autorizado ou com o referendo do Congresso 
Nacional; XXII - permitir, nos casos previstos em lei complementar, que forças estran-
geiras transitem pelo território nacional ou nele permaneçam temporariamente.
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certo nível de volatilidade, que reage de acordo com certas variáveis 
específicas. Logo, a ênfase dada aos intrumento depende, em grande 
medida, desses indicadores, sendo eles, principalmente: a agenda de 
compromissos internacionais de cada presidente e as características. 
A configuração dessas variáveis tem o intuito de materializar, ou pelo 
menos identificar de maneira mais clara como se operacionaliza efe-
tivamente a diplomacia presidencial a partir de um caso empírico.

Logo, o escopo do artigo é, portanto, propor uma analise com-
parativa das maneiras como a diplomacia presidencial foi utilizada 
como um instrumento da política externa durante os governos de 
Fernando Henrique Cardoso, Lula da Silva e Dilma Rousseff, com o 
intuito de apreender como o uso do mecanismo pode variar segun-
do: a agenda de deslocamentos internacionais e as características 
pessoais dos presidentes.

O trabalho se divide, após a introdução, em cinco partes.  A 
primeira seção constitui-se no referencial teórico, visa-se uma com-
preensão sistemática acerca da, se não principal, contribuição teó-
rica disponível mais extensa acerca da conceituação da diplomacia 
presidencial como instrumento da política externa, a obra de Sérgio 
Danese (2017), Diplomacia Presidencial: história e crítica. Isso será 
realizado com intuito de apreender acerca da natureza teórica e em-
pírica do termo, realçando como o instrumento diplomático pode ser 
configurado dentro do espectro de política externa de um país, bem 
como as possíveis razões para uma variação no tempo e no espaço.

Na segunda seção, será realizada uma breve análise relativa às 
diretrizes que orientaram a política externa dos governos Fernan-
do Henrique Cardoso, Lula da Silva e Dilma Rousseff, dando enfâse 
em apresentar o plano estratégico da política exterior de cada ad-
ministração, com intuito de identificar padrões de atuação inter-
nacional, de continuidades ou descontinuidades bem como quais 
foram os principais mecanismos de suas políticas exteriores.

Na terceira seção, debruça-se sobre a primeira variável menciona-
da anteriormente, a agenda de deslocamentos internacionais. Nesta, 
se faz um levantamento quantitativo da cronologia de viagens oficiais 
de cada um dos chefes de governo, analisando de forma comparada o 
volume de compromissos externos dos líderes aqui estudados. 

A quarta seção será realizada uma comparação acerca das atri-
buições pessoais de cada um dos líderes, com o objetivo de identifi-
car uma possível relação entre os perfis com a condução da PEB de 
seus governos, isto é, se essas características biográficas refletem 
em alguma medida na ênfase dada a diplomacia de cúpula.



 • Belo Horizonte, v. 20, n. 39, p. 67 - 95, 1° sem. 2021

Política Externa e Diplomacia Presidencial: uma análise comparada dos governos  
Fernando Henrique Cardoso, Lula da Silva e Dilma Rousseff (1995-2016)

71

Diplomacia Presidencial: a questão conceitual 

Na premissa de identificar o uso da diplomacia presidencial 
como instrumento de políticas externas e compreende-la concei-
tualmente, é imprescindível, a princípio, apreender de algumas de-
finições basilares que circundam o panorama de políticas exteriores.

Primeiramente, tem-se a definição de diplomacia, pois é a par-
tir dela que há a possibilidade de projeção dos interesses de um res-
pectivo Estado para o sistema internacional. Principalmente no que 
tange à “busca de negociações econômicas, obtenção de informa-
ções, promoção de interesses culturais, além da proteção dos inte-
resses nacionais em outro Estado” (NASCIMENTO, SILVA, 1989).

Ainda que existam múltiplas acepções acerca da definição de 
diplomacia, faz-se necessário compreendê-la como um instrumen-
to capaz de viabilizar um sistema de comunicações entre Estados, 
que compartilham ou protegem, na esfera internacional, diversos 
interesses, tais como sociais, políticos ou econômicos.  

Diplomacia é o meio pelo qual os governos buscam atingir seus 
objetivos e obter apoio a seus princípios. É o processo político me-
diante o qual as posições de política externa de um governo são 
inicialmente sustentadas e logo orientadas para o objetivo de in-
fluenciar as posições políticas e a conduta de outros governos [...] 
(BATH, 1989, p. 14)

Nesse sentido, pensar na diplomacia como uma instituição 
mestra das relações internacionais permite-nos entender como ela 
assume o papel fundamental como arte facilitadora para relações 
entre os Estados, através de um sistema de comunicação entre es-
tes (WIGHT, 1985). Depreende-se que esta também visa modificar 
comportamentos e eventuais atitudes estatais como um meio de 
alcançar acordos internacionais, negociações e solucionar contro-
vérsias ou problemáticas interestatais por meio da configuração de 
um nível de confiabilidade.

Entretanto, ainda que “diplomacia seja a aplicação da inteli-
gência e de habilidades específicas na condução de relações oficiais 
entre Estados independentes [...]” (SATOW, 1957, p.1, tradução 
nossa)3, não se deve refleti-la como sinônimo conceitual para poli-
tica externa, isto é, ambos espectros não possuem naturezas, estru-
turações e objeções iguais. 

3.  Diplomacy is the application of intelligence and tact to the conduct of relations 
between the governments of independent states […]
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Corriqueiramente confundida com a política externa, a diplo-
macia é propriamente a condução e/ou execução das questões de 
política externa. Porém, a última é formulada por governos, não 
por diplomatas. A diplomacia, então, “é a gestão das relações inter-
nacionais por negociações; o método pelo qual essas relações são 
ajustadas e geridas pelos embaixadores e enviados; a função ou arte 
do diplomata” (BATH, 1989, p. 14, tradução nossa).4 Assim, apesar 
de intrínsecos, os temos não compartilham da mesma definição e 
desempenho prático. 

A política externa consiste em um projeto político ou meca-
nismos que traduzem como os Estados orientam suas relações com 
outros Estados, e como projetam-se internacionalmente. Por outro 
lado, diplomacia é um dos principais mecanismos de execução des-
sas relações, é o processo prático pelo qual agentes especializados 
atuam (ARENAL, 2002). 

Sérgio Danese (2017) cria a obra “Diplomacia presidencial: 
história e crítica” como uma forte contribuição para concretização 
da definição conceitual de diplomacia presidencial, definindo suas 
modalidades, tipologias, gradações e como a mesma pode ser cons-
truída dentro da seara de política externa. O termo diplomacia pre-
sidencial pode ser utilizada para descrever a participação pessoal, 
efetiva e ativa do presidente na construção e execução da política 
exterior do país.  A partir de um viés etimológico e conceitual, a di-
plomacia de cúpula pode ser encarada como sinônimo de diplomacia 
de chefes de Estados, de mandatários ou de governos, pois estes são: 

[...] nomes que a rigor poderiam ser utilizados indistintamente para 
descrever o mesmo fenômeno histórico ou instrumento político-di-
plomático (dependendo do ponto de vista) que, num país como o 
Brasil, a França ou os Estados Unidos, assume o nome de diploma-
cia presidencial: a condução pessoal de assuntos de política externa, 
fora da mera rotina ou das atribuições ex officio, pelo presidente, 
ou, no caso de um regime parlamentarista, pelo chefe de estado e/
ou pelo chefe de governo (DANESE, 2017, p. 67, grifo nosso).

Nessa lógica, à medida em que processos diplomáticos se re-
novam, tais como a “ampliação das áreas de atuação da diplomacia, 
diversificação dos seus temas e institucionalização de foros regio-
nais ou internacionais privativos de mandatários” (DANESE, 2017, 

4.  Diplomacy is the management of international relations by negotiation; the me-
thod by which these relations are adjusted and managed by ambassadors and envoys; 
the business or art of the diplomatist.
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p. 81), a condução pessoal e efetiva desses procedimentos torna-se 
uma demanda ainda mais necessária para reconhecimento e pro-
jeção de interesses da agenda de politica externa do Estado para o 
âmbito internacional.

Juntamente com essa necessidade, há um crescente uso de di-
retrizes diplomáticas, a qual o autor denomina como “próprias de 
chefes de estado e governo” (DANESE, 2017, p. 87), que acabam 
por criar uma noção ou expectativa compartilhada, tanto em âmbi-
to nacional quanto internacional, de que os presidentes participem 
diretamente nos procedimentos diplomáticos. Este imaginário ins-
tituído, por sua vez, cria maiores incentivos tanto políticos quanto 
administrativos para que os chefes de Estados de fato engajem no 
processo de construção das diretrizes de política externa. 

Danese salienta que a efetividade da diplomacia de cúpula está 
no distanciamento em relação à simples condução protocolar da po-
lítica externa, isto é, da simples diplomacia tradicional, protagoniza-
da pelo desempenho de funções obrigatórias. Em função disto, para 
determinar qual é a natureza da diplomacia de cúpula, deve-se com-
preender anteriormente como se dá a diplomacia tradicional, já que a 
condução de uma pode definir a existência da outra (DANESE, 2017).

Portanto, se o chefe de Estado está limitado às meras funções 
e responsabilidades prescritas na Constituição quanto à política ex-
terior, ele está perpetrando a diplomacia tradicional. Caso o mesmo 
exceda minimamente essas atribuições, há atividade da diplomacia 
de cúpula, por menor que seja o seu grau de intensidade (DANESE, 
2017, p. 80). Logo, a diplomacia presidencial, em sua totalidade, 
não se opera através do aspecto simbólico do presidente ou a partir 
das “funções protocolares” por ele exercidas, mas sim por meio da 
habilidade ou eficácia dos líderes mundiais em colocar questões da 
agenda externa em voga, impor pressão e autonomia, a partir de 
sua presença constante frente a esses assuntos (DANESE, 2017).

Por conseguinte, de forma análoga, os presidentes reproduzem 
através das visitas oficiais a outros países um papel de “caixeiros 
ou viajantes, que vendem o país no exterior”, na perspectiva de ob-
ter “abertura de mercados, atração de investimentos e obtenção de 
cooperação” entre outros retornos materiais para o país (DANESE, 
2017, p. 89). Traduz-se pela competência do mandatório, através de 
discursos e ações diplomáticas fora da rotina protocolar, de reverter 
ganhos, resultados materiais e visibilidade internacional mediante 
“projetos unilaterais, bilaterais ou multilaterais de política interna-



Roberty Douglas Marinho dos Santos

 • Belo Horizonte, v. 20, n. 39, p. 67 - 95, 1° sem. 202174

cional”. Em contraste com a diplomacia tradicional, a qual pode ser 
evidenciada por uma “gestão discreta, negociação sutil e vocação do 
anonimato dos bons diplomatas” (DANESE, 2017, p. 81). 

Apesar de viagens oficiais serem imprescindíveis para ação do 
mandatório que usufrui do instrumento de diplomacia presidencial, 
sozinhas não bastam para o procedimento de fato acontecer em sua 
integralidade, pois fazem parte das atribuições constitucionais do 
chefe de Estado (DANESE, 2017). Então, viagens podem ser mera-
mente protocolares e obrigatórias, que não concebem aos presiden-
tes qualquer autonomia no processo de decisão da política externa. 

A partir dessas premissas, Danese institui indicadores que 
contribuem para analisar se há a existência da diplomacia de cúpu-
la por trás das ações do presidente. Usufruindo de “modalidades” 
e “graus de diplomacia presidencial”, é possível compreender como 
em qual nível o mandatório extrapola as funções protocolares de ex 
offício, utilizando de opções estratégicas, bem como de seus atribu-
tos pessoais no sentido de vocação (DANESE, 2017). 

Esse procedimento são meras referências, pois a “história abran-
gente da diplomacia de cúpula mostra infinitas gradações preenchen-
do os intervalos entre os graus, cuja identificação tem um mero pro-
pósito didático” (DANESE, 2017, p.82). No entanto, funcionam como 
indicadores e mecanismos que auxiliam a determinar se a diplomacia 
presidencial se configura como uma base de sustentação nas ações do 
mandatório, e nas diretrizes de política externa de seu governo.

Quadro 1 – Graus de diplomacia de cúpula

Grau zero Diplomacia exercida pelo presidente dentro do padrão ex officio. 
Desempenho tradicional de funções obrigatórias originadas cons-
titucionalmente. 

Primeiro grau Diplomacia reativa, onde o mandatário promove ação como conse-
quência de fatores ou estímulos externos. O presidente é acionado 
como instância superior de decisão para “dirimir dúvidas, arbitrar 
diferenças ou referendas propostas de curso de ação”.

Segundo grau Uso mais ativo da diplomacia como instrumento. O presidente pode 
fazer o papel de uma “espécie de ferramenta privilegiada para o diá-
logo e a transmissão de ideias, imagens, presença.”

Terceiro grau Diplomacia afirmativa, a qual o presidente toma iniciativas e desem-
penha a politica externa como assunto pessoal, “orientando a buro-
cracia e assumindo politicamente, e não apenas administrativamente, 
a responsabilidade pela ação e pelos resultados”. Aqui, a diplomacia 
presidencial de fato é usufruída em sua totalidade.

Fonte: elaborado pelo autor com dados extraídos de “Diplomacia presidencial: 
história e crítica”  (DANESE, 2017, p.81-82).
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Diante disso, percebe-se que a diplomacia de cúpula em sua 
manifestação máxima só é expressada no último grau. Fica eviden-
te que dentre as inúmeras intenções de Danese ao formalizar tais 
gradações de diplomacia de cúpula, a discussão de que há uma li-
nha concisa entre o que é um desempenho protocolar de assuntos 
de política externa e o que pode ser uma “participação efetiva dos 
mandatórios na sua concepção e execução [...]” é uma delas (DANE-
SE, 2017, p. 79). 

Em outras palavras, essas gradações contribuem para identi-
ficação de como é a natureza das eventuais ações de mandatórios, 
isto é, se estas desempenham um caráter protocolar e obrigatório 
ou se o presidente se envolve no processo de tomada de decisões 
com a perspectiva de total responsabilidade pelos custos de ações 
decorrentes (DANESE, 1999). Assim, a formalização desses quatro 
graus possibilita entender a complexidade do engajamento e envol-
vimento do mandatório, e se determinadas ações ou conduções do 
presidente, no que tange a política externa, podem ser configura-
das como de diplomacia presidencial.

Diretrizes gerais da política externa brasileira no período 
1995-2016

Com essa participação mais assídua frente à política externa, 
há uma consolidação, e em certa medida, um novo referencial de 
política externa brasileira assentada na diplomacia presidencial, 
quando se analisa os dois mandatos do governo Fernando Henri-
que Cardoso (VIGEVANI; OLIVEIRA; CINTRA, 2003).

O sucesso da diplomacia presidencial do governo Fernando Hen-
rique, ao mesmo tempo em que estabeleceu um novo patamar ou 
referencial para esse tipo de atividade presidencial, tendia de fato 
a provocar uma de duas possibilidades de reação nos seus suces-
sores: procurar criar outro patamar de diplomacia presidencial ou 
reduzir de forma muito drástica a sua exposição internacional, 
racionalizando essa opção de uma forma que terá consequências 
para a política externa (DANESE, 2017, p. 560).

Aliás, de um ponto de vista simbólico, alguns atores enfatizam 
que o presidente possuía a consciência de que a autoafirmação de 
sua imagem política nas dinâmicas da política externa teria um pa-
pel de força propulsora para concretizar os feitos planejados de seu 
governo. Já que a “imagem de presidente eticamente correto e de 
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intelectualidade renomada contribuiu para a expansão do univer-
salismo da política exterior do Brasil por meio da diplomacia pes-
soal” (CERVO, 2003, p.27 apud VISENTINI, 2013).

O governo inaugura um período governamental construído 
em torno do impacto da estabilidade econômica proporcionada 
pelo Plano Real e pela prática recorrente da diplomacia presi-
dencial, pautada numa agenda massiva de viagens pelo mundo 
e numa reconstrução da imagem brasileira perante o ambiente 
internacional. Elementos estes importantes “para a reconstrução 
da imagem do Brasil, solidificando-o e tornando-a melhor pe-
rante inúmeros governos, incluindo os de países ricos e também 
as instituições multilaterais” (VIGEVANI; OLIVEIRA; CINTRA; 
2003, p.40).

Colocando-se à frente da seara diplomática, FHC reestrutu-
ra alguns mecanismos da política externa, por exemplo esvazian-
do de certa forma as funções do Itamaraty por conta da resistên-
cia ao plano de desenvolvimento ainda existente da instituição, 
passando os encargos de cunho econômico do Ministério das 
Relações Exteriores para o Ministério da Economia (VISENTINI, 
2013).

A política externa do governo foi estruturada com base em 
alguns aspectos basilares como: o pragmatismo aliado a uma 
perspectiva cooperativa mas reafirmando os interesses brasilei-
ros, uma maior abertura do país para o exterior e estímulo na 
diversificação de relações bilaterais, criar condições para elevar o 
país como potência internacional e a defesa  do assento perma-
nente para o Brasil no Conselho de Segurança das Nações Uni-
das, e a pragmática da diplomacia brasileira como um dos moldes 
principais capazes de criar um ambiente propício para a estabili-
dade econômica do país (CINTRA; OLIVEIRA; VIGEVANI; 2003; 
VISENTINI, 2013). 

Concretamente, o governo possuía sua política exterior fo-
calizada na concretização do projeto Mercosul e manutenção das 
relações com os vizinhos da América do Sul. Já que para o próprio 
presidente “a consolidação do Mercosul, que não é só o âmbito da 
integração realizável no curto prazo, mas também a plataforma a 
partir da qual reforçaremos a nossa articulação com outros centros 
da economia internacional” (CARDOSO, 1993, p. 9).

Esse posicionamento característico do primeiro mandato 
mostra também uma perspectiva universalista, reforçando a mo-
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dalidade autonomia pela integração5, composta por uma politica 
externa com conduta pacifista e respeitosa frente à comunidade 
internacional (CINTRA; OLIVEIRA; VIGEVANI, 2003).

Esse estímulo para inserção internacional possuía um cunho 
neoliberal6, com a adoção de politicas econômicas que traziam à 
tona alguns preceitos do capitalismo liberal do século XIX, carac-
terizado pela livre concorrência e abertura dos mercados. Assim, o 
governo auxilia na construção da imagem do Brasil como uma po-
tência e líder regional que, a partir da abertura econômica, torna-
-se um país com maiores atrativos para investimentos estrangeiros 
(SILVA, 2012).  

Seguindo essa linha, o governo se conscientiza que no sis-
tema internacional existe diferentes tabuleiros a serem jogados, 
e, com isso, adota uma posição e/ou reação aberta às tendências 
do mainstream internacional de global player7. Deixando em aber-
to a prerrogativa de estabelecimento de relações e parcerias com 
outros atores e também uma postura mais autônoma em diver-
sos foros internacionais. Isso corroborou para um posicionamen-
to multifacetado e não isolacionista. Significando novos projetos 
internacionais, porém, sem deixar explicitamente definido qual 
seria o arquétipo estratégico de orientação (FONSECA, 1998; VI-
SENTINI, 2013). 

São inúmeras as premissas e objetivos convergentes entre a 
PEB de FHC e Lula. Lula, assim como seu antecessor, porém me-
diante uma atuação distinta, também reconfigura um novo de-
sempenho na política externa brasileira, estabelecendo um novo 
patamar de referência no panorama da diplomacia presidencial. 
Continuando assim, um plano estratégico de desenvolvimento da 
política exterior baseado numa nova cara para a diplomacia presi-

5.  relações externas universais, sem alinhamentos ou opções excludentes, com vistas a 
preservar a autonomia [pela integração] do país na sua atuação internacional (MELLO, 
2000, p. 92).
6.  uma série de medidas tanto internas como externas. No plano doméstico, destacam-
-se as privatizações, a abertura do mercado aos produtos estrangeiros e a redução do 
papel do Estado na condução da economia. No plano internacional, o neoliberalismo se 
caracteriza pela aproximação econômica e diplomática dos países ricos (em especial os 
Estados Unidos) e uma tentativa de adaptação às regras do sistema internacional, em 
especial dentro de instituições como a ONU e a OMC (HAFFNER; WENZEL, 2016, p.1).
7.  Conceito comumente utilizado pelos analistas de política exterior no que tange ao 
posicionamento de grande alcance internacional de interlocutores do sistema. Um 
comportamento que, segundo Vigevani, Oliveira e Cintra (2003), tem como objetivo 
maximizar as vantagens em áreas distintas, que não se limitam somente ao comércio.
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dencial, permeada pelo carisma, originalidade e por seus próprios 
paradigmas ideológicos (RODRIGUES, 2014; SOUZA, 2009). 

Para alguns analistas como Sales (2007), o mandatório passou 
por um processo de continuação de grande parcela de metas e polí-
ticas já concretizadas por FHC, por meio de uma massiva agenda de 
viagens, encontros e participações internacionais. No entanto, se 
distingue na maneira de perpetuá-las, ainda mais se darmos aten-
ção para o plano regional, já se adotava uma posição com papel de 
liderança na prerrogativa de assumir as consequências e custos ine-
rentes a essa postura. 

Para outros, no entanto, Lula rompe com os padrões estabele-
cidos pela administração de FHC, visto que há maior assertividade 
quanto às reformas das instituições multilaterais e uma agenda de 
cunho social na política externa (LIMA; HIRST, 2006).  O manda-
tório “realizou mudanças de ênfases e de tonalidade em sua política 
externa (ajustes), buscando novas formas de inserção internacio-
nal para o país (mudanças de programa)” (VIGEVANI; CEPALUNI, 
2007, p. 282). 

Não obstante, dos objetivos de cada governo se distinguirem, 
em certa medida, percebe-se de fato uma forte semelhança de dis-
curso quanto à internacionalização da economia brasileira e a de-
fesa da autonomia frente à comunidade internacional (VIGEVANI; 
CEPALUNI, 2007).

Em FHC, a modalidade de autonomia estabelecida é a autono-
mia pela integração como vimos na seção anterior, enquanto a ar-
quitetura da política externa de Lula é baseada na autonomia pela 
diversificação, assim definida como: 

A adesão do país aos princípios e às normas internacionais por 
meio de alianças Sul-Sul, inclusive regionais, e de acordos com 
parceiros não tradicionais (China, Ásia-Pacífico, África, Europa 
Oriental, Oriente Médio etc...), pois acredita-se que eles reduzem 
as assimetrias nas relações externas com os países mais poderosos 
e aumentam a capacidade negociadora nacional (VIGEVANI; CE-
PALUNI, 2007, p. 283).

Tendo isso em mente, a política externa do governo de Lula, 
para alguns analistas, obteve um raro ativismo nunca visto antes. 
Assentada em centenas de viagens oficiais, intensiva participação 
em fóruns multilaterais, novas iniciativas e esforços para relações 
com atores relevantes internacionalmente, dando destaque a paí-
ses em desenvolvimento, como África do Sul, China, Índia e vizi-
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nhos da América do Sul. Instaurando-se uma “união com outros 
países emergentes, como China, Rússia, Índia e África do Sul para 
que juntos possam agir com mais vigor nos foros multilaterais de 
negociação como a Organização Mundial de Comércio” (SALES, 
2007, p. 116).

Utilizou-se da estratégia de política exterior mais “ativa e al-
tiva” para atingir uma autonomia pela diversificação e “multi pre-
sencial”, com a finalidade de buscar novos parceiros e alianças es-
tratégicas, dando maior assertividade nas relações econômicas e de 
infraestrutura com o Sul global e vizinhos. Dando foco no aumento 
da visibilidade do Brasil no cenário internacional como potência e 
obtenção gradual de desenvolvimento através da contraposição ao 
Norte hegemônico com a criação de novos âmbitos multilaterais 
(SARAIVA, 2011).

Por esse ângulo, diferentemente de FHC, que toma frente da 
política exterior a partir de um multilateralismo moderado, Lula 
institucionaliza um multilateralismo forte como meio para alcan-
çar uma maior internacionalização brasileira (ALMEIDA, 2004). 
Um posicionamento menos duro “em que a ação externa se daria 
em um contexto de colaboração com iniciativas resultantes de ór-
gãos internacionais, evitando assumir um papel internacional que 
resultasse em responsabilidades e riscos” (VIGEVANI; CEPALUNI, 
2007, p. 304). 

Em comparação com o governo anterior, a presidenta Dilma 
Rousseff herda algumas questões da agenda de política externa, 
tais como: “uma trajetória revisionista das instituições internacio-
nais, uma atuação ativa em fóruns multilaterais colocando-se como 
representante dos países do Sul global, e uma orientação proativa 
para a dimensão sul-americana” (SARAIVA, 2014, p. 25). 

Vizentini (2013, p. 126) enfatiza que o governo Dilma estabe-
leceu uma política externa de caráter mais “técnico, centralizador e 
introspectivo” se colocado em nível de comparação com seu ante-
cessor, mas que houve certo exercício de continuidade quanto aos 
aspectos da diplomacia de Lula. Esse, se demonstrou um governan-
te carismático e que conduzia a política externa com personalidade, 
Dilma, por outro lado, administrava a partir de viés mais focado 
no pragmatismo e na tecnicidade (CORNETET, 2014). Um perfil 
muito mais preocupado na resolução de problemas internos do que 
externos, “particularmente aqueles que apresentassem ganhos di-
fusos, não tangíveis em um curto prazo” (SARAIVA, 2014, p. 27).



Roberty Douglas Marinho dos Santos

 • Belo Horizonte, v. 20, n. 39, p. 67 - 95, 1° sem. 202180

A diplomacia presidencial de FHC, Lula e Dilma mediante 
a variáveis específicas: agenda de viagens internacionais 
e características pessoais

Antes de apresentar quantitativamente o número de viagens 
e deslocamentos internacionais de cada mandatório estudado, de-
ve-se, anteriormente, atentar-se em como será efetivamente feita 
a categorização dessas viagens, visto que a agenda de deslocamen-
to desses presidentes é profundamente vasta. Essa contextualiza-
ção é necessária pois nos dias atuais a diplomacia de cúpula como 
instrumento diplomático conseguiu alcançar, juntamente com a 
vertente das viagens e encontros, um lugar de certo privilégio na 
formulação e execução da política exterior. Deveras, a ferramenta 
passou a substituir ou coexistir com o próprio modo de fazer di-
plomacia tradicional. Isso corroborou para o surgimento de uma 
clara dificuldade na categorização de cada viagem presidencial. 
Isso porque uma viagem pode representar inúmeros objetivos, e 
não somente um propósito único, podendo combinar uma junção 
de compromissos perseguidos pela agenda externa dos governos. 
(DANESE, 1999; 2017).

Em resposta a essa dificuldade, Sérgio Danese (2017) propõe 
as diferenciações e classificações de cada tipo de viagem a partir de 
18 modalidades de diplomacia de visitas, como vimos brevemente 
no segundo capítulo. É válido enfatizar que eventuais deslocamen-
tos não estão restritos somente a esse modelo classificatório, visto 
que há uma grande pluralidade de viagens, encontros e deslocamen-
tos. No entanto, essas modalidades nos auxiliarão profundamente 
na compreensão e classificação de cada viagem feita por FHC, Lula 
e Dilma. Assim, com esses objetivos, a contabilização das viagens, 
deslocamentos e visitas desses presidentes teve como ferramenta 
de orientação o modelo de modalidades demonstrado abaixo:

Quadro 2 – Modalidades de visitas presidenciais

1. Viagem de candidato (a presidente, a primeiro ministro).

2. Viagem de presidente-eleito: 
a) viagem de trabalho, como parte de um projeto diplomático e de apresentação das    
políticas a serem seguidas pelo novo governo no plano internacional; 
b) viagem de lazer, protocolar.

3. Visita privada (eventualmente com encontro com autoridades locais).

4. Posses presidenciais e coroações.
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5. Funerais de Estado.
a) unilaterais (por exemplo, as festividades do bicentenário da Revolução Francesa, 
em Paris, em 1989); 
b) bilaterais; 
c) multilaterais (comemorações do VE_Day, Cinquentenário da ONU); 

7. Escala técnica com contato oficial.

8. Visitas bilaterais unitárias, nas três categorias usualmente utilizadas pelos pro-
tocolos: 
a) visita de Estado; 
b) visita oficial; 

c) visita de trabalho.

9. Encontros bilaterais regulares, alternando a sede.

10. Encontros bilaterais paralelos a compromissos regionais ou multilaterais.

11. Encontros sub-regionais paralelos a compromissos regionais ou multilaterais.

12. Encontros de fronteira: 
a) do lado do país do mandatário; 
b) do outro lado da fronteira; 
c) nos dois lados alternadamente; 
d) em cidade de um dos dois países próxima à fronteira.

13. Encontros regionais e sub-regionais: 
a) regulares, figurando como itens obrigatórios nas agendas dos mandatários (por 
exemplo, as reuniões presidenciais do Grupo do Rio, as cúpulas da OUA); 
b) ad hoc, em função de problemas tópicos ou em preparação para outros encontros 
maiores (por exemplo, as reuniões presidenciais do Tratado de Cooperação Amazôni-
ca e do Mercosul em preparação da Rio-92, ou a Cúpula Hemisférica de Miami, OUA 
Cúpula do Desenvolvimento Sustentável).

14. Encontros de coalizões limitadas ou coalizões pluriregionais:
a) regulares (por exemplo, as cúpulas do G-8, do Grupo dos 15, do MNA); 
b) ad hoc (os summits da Segunda Guerra Mundial, a cúpula sobre terrorismo); 15. 
Mecanismos permanentes de coordenação de macro-políticas (MERCOSUL, União 
Europeia).

16. Encontros multilaterais e grandes conferências mundiais de cúpula.

17. Viagens unilaterais para participação em seminários internacionais, em ativida-
des acadêmicas ou contatos empresariais.

18. Viagem para a tratamento de saúde.

Fonte: elaborado pelo autor com dados extraídos de Danese (2017, p. 471-473).

Os graus de diplomacia de cúpula estruturados por Sérgio 
Danese (2017), nos parecem relevantes no entendimento de 
como se operam os estágios da diplomacia presidencial. No en-
tanto, de maneira mais prática, dificulta, ou até mesmo impos-
sibilita, a classificação das viagens feitas por FHC, Lula e Dilma. 
Explicaremos em partes. 

Primeiro, como vimos anteriormente, uma viagem externa 
pode representar mais de um objetivo e, consequentemente, vários 
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graus de diplomacia presidencial. Logo, quando se analisa a agenda 
de compromissos internacionais, como por exemplo a quarta via-
gem de FHC em seu primeiro mandato (4 a 5 de julho de 1995), 
notamos exatamente essa realidade. Ao visitar a Venezuela, o lí-
der, além de participar das comemorações de uma data nacional 
venezuelana, também faz a visita com o objetivo de promover uma 
discussão acerca da ampliação da agenda bilateral entre os atores. 
Como resultado, quando categorizamos essa viagem utilizando das 
18 modalidades de visitas, temos: uma visita bilateral unitária pa-
ralela a um ato comemorativo unilateral, isto é, duas modalidades 
distintas exercidas na mesma viagem.

Segundo, mesmo se tivéssemos o objetivo de fazer uma soma 
de todas as viagens, classificá-las uma a uma com base nas 18 mo-
dalidades de visitas de Danese (2017), fizéssemos uma média com 
intuito de verificar quais compromissos e modalidades de visitas 
foram mais efetuados por FHC, Lula e Dilma e estipular a partir 
desse resultado qual seria, entre os quatro graus de diplomacia pre-
sidencial esses presidentes se encaixam, o resultado, ainda assim, 
seria errático. Isso devido ao fato de que estaríamos lidando com 
uma enorme subjetividade existente dessas viagens. Um presiden-
te pode fazer três ou até quatro compromissos em somente uma 
viagem, todavia, geralmente alguns compromissos têm mais prio-
ridade se comparados com outros. É interessante salientar que tra-
balhos futuros poderiam igualmente investigar os graus de diplo-
macia de cúpula nesses governos usando desse método. Contudo, 
optamos em explorá-los por meio de ferramentas diferentes, pelas 
variáveis mencionadas na hipótese. 

Apesar dessas variáveis também atenderem um certo nível de 
complexidade analítica e comparativa, já que, por exemplo, esta-
mos lidando com características pessoais e agenda de deslocamen-
tos dessas lideranças, elas nos pareceram ainda mais acessíveis e 
possíveis como método empírico-analítico, e menos ambiciosa para 
esta pesquisa.

Os resultados demonstraram que Lula conseguiu tanto fa-
zer um número maior de viagens presidenciais, visitas em países, 
quantidade de modalidades executadas e também uma quantidade 
maior de regiões visitadas pelo mundo, em comparação aos outros 
presidentes. Dessa forma, se saiu quantitativamente melhor nesses 
três níveis de análises. A tabela abaixo reúne sistematicamente os 
resultados obtidos durante a pesquisa.
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Tabela 1 – Número total de viagens internacionais, países visi-
tados, regiões visitadas e modalidades de visitas feitas por FHC, 
Lula e Dilma (1995-2016)

FHC LULA DILMA

VIAGENS INTERNACIONAIS 94 146 79

PAÍSES 44 85 40

REGIÕES

África 5 32 8

América Central e Caribe 6 21 6

América do Norte 15 20 10

América do Sul 56 92 29

Antártida 0 1 0

Ásia 8 1 3

Europa 44 57 24

Oceania 0 0 1

Oriente Médio 1 12 1

MODALIDADES DE VISITAS

Viagem de candidato 0 0 0

Viagem de presidente-eleito 0 4 0

Visita privada 0 0 1

Posses presidenciais e coroações 10 15 7

Funerais de Estado 0 3 2

Atos comemorativos 6 11 4

Escala Técnica com contato oficial 4 0 1

Visitas bilaterais unitárias 72 129 43

Encontros bilaterais regulares, alternando a sede 1 5 0

Encontro Bilaterais paralelos a compromissos 
regionais ou multilaterais

Sem 
registros 21 18

Encontros sub-regionais paralelos a compro-
missos regionais ou multilaterais 2 5 Sem 

registros

Encontros de fronteira 2 1 0

Encontros regionais e sub-regionais 6 16 1

Encontros de coalizões limitadas ou coalizões 
pluriregionais 13 27 16

Mecanismos permanentes de coordenação de 
macro-políticas 13 14 11

Encontros multilaterais e grandes conferências 
mundiais de cúpula 9 30 14



Roberty Douglas Marinho dos Santos

 • Belo Horizonte, v. 20, n. 39, p. 67 - 95, 1° sem. 202184

Viagens unilaterais para participação em semi-
nários internacionais, em atividades acadêmi-
cas ou contatos empresariais

0 9 3

Viagem para tratamento de saúde Sem 
registros

Sem 
registros

Sem 
registros

TOTAL DE MODALIDADES 138 290 121

Fonte: Elaborada pelo autor com dados extraídos de Danese (2017); Ministério 
das Relações Exteriores (2019); Presidência da República (2019)

Assim sendo, obtemos desse processo de contabilização e clas-
sificação das viagens os seguintes resultados: em FHC foi contabili-
zada 138 tipos de visitas, no governo Lula 290 e em Dilma 121. Os 
resultados demonstram que Lula fez 152 modalidades de visitas a 
mais que FHC, correspondendo aproximadamente a 110,14% e, 169 
(139,66%) a mais que Dilma. FHC por sua vez, fez 21 (14,04%) tipos 
de visitas a mais que Dilma. Assim, percebemos um número bem 
superior em Lula em nível de comparação com Rousseff e Cardoso. 

Tendo isso em vista, imediatamente percebe-se um número maior 
de deslocamentos do Brasil para o exterior no governo Lula, e conse-
quentemente, um grau de diplomacia presidencial também elevado, 
mesmo tendo fixa a afirmação de que diplomacia de viagens não é si-
nônimo de diplomacia de cúpula. Esse fato se dá porque os números de 
visitas em Lula são muito superiores se colocados em nível de compa-
ração com os outros presidentes. Além disso, isso se confirma também 
pelo fato de que Lula recebeu um maior número de chefe de governos 
estrangeiros no Brasil dentre os três presidentes (ALMEIDA, 2004).

Ainda conforme exposto na Tabela 1, Lula fez 49 viagens a 
mais que FHC com um índice percentual de 55,31% e também fez 
67 a mais em relação a Dilma, numa disparidade de 84,81%. Visitou 
41 países (93,18%) a mais em relação ao seu antecessor 45 (112,5%) 
em comparação com sua antecessora. Também foi o líder que teve 
uma numeração maior de modalidades de visitas quando submetido 
a categorização de suas viagens, sendo que em relação à Cardoso, 
obteve uma diferença de 119 (85,14%) e 140 (122,80%) de Rousseff.

É válido reafirmar, antes de quaisquer outros apontamentos, que 
o grande volume de viagens internacionais não deve ser encarado como 
sinônimo para diplomacia presidencial, já que a diplomacia de viagens 
é uma das vertentes de diplomacia de chefes de governos. Entretanto, 
viagens oficiais são referências fundamentais para avaliarmos se há 
ou não existência do instrumento diplomático no desempenho dos 
presidentes frente os assuntos da política exterior. Então, com esse 
pressuposto, percebemos uma maior intensidade da diplomacia de cú-
pula no governo de Lula, já que o número de viagens internacionais, 
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países visitados, modalidades de visitas e regiões visitadas são muito 
superiores se colocados em nível de comparação com FHC e Dilma. 

As características pessoais dos líderes 

O levantamento dos traços pessoais e da vida política dos pre-
sidentes, só será possível se utilizarmos da concepção de Danese 
(2017) de que existe cada vez mais planos diplomáticos de países 
próprios de presidentes, uma expectativa interestatal de que os 
chefes de governo participem diretamente nos arranjos diplomá-
ticos e um incentivo da burocracia administrativa e do ambiente 
político para que eles o façam (DANESE, 2017).

Entendermos que a diplomacia de cúpula não é uma modali-
dade contemporânea. Aliás esta pesquisa trouxe, no primeiro ca-
pítulo, bons exemplos que comprovam essa realidade. A condução 
da política externa sempre foi encarada de forma heterogênea por 
cada um dos líderes do globo, contudo, é possível dizer que comu-
mente ela é, em alguma medida, um resultado de seus traços psico-
lógicos ou da personalidade (DANESE, 2017).

As contribuições de Laura Neack (2008) também nos possi-
bilitam entender um pouco da relação existente entre o perfil de 
mandatórios e o modo como eles se portam na formulação da po-
lítica exterior. Afinal, “como líderes encaram situações que enfren-
tam muito se relaciona com suas características pessoais, incluindo 
sua trajetória social e educacional, experiências prévias, ambições e 
visão de mundo” (NEACK, 2008, p. 50, tradução nossa).8

Se nós, como analistas, podemos mapear as crenças operacionais 
de um líder que estamos estudando, procurando as analogias e ou-
tros pronunciamentos que demonstram a visão de mundo do líder, 
podemos usar esse “mapa” para explicar por que certas políticas 
foram feitas e certas ações foram tomadas. Um mapa cognitivo 
que detalha as crenças normativas mantidas por um indivíduo e 
suas crenças comportamentais é chamado de código operacional 
(NEACK, 2008, p. 60, tradução nossa).9

8.  How leaders define situations that confront them has much to do with their perso-
nal characteristics, including social and educational background, previous experiences, 
ambitions, and worldview. 
9.  If we as analysts can map out the operating beliefs of a leader we are studying, 
looking for the analogies and other pronouncements that demonstrate the leader’s 
worldview, we can use this “map” to explain why certain policies were made and cer-
tain actions taken. A cognitive map that details both the normative beliefs held by an 
individual and his or her behavioral beliefs is called an operational code.
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Com esse pressuposto e para estruturarmos um mapa cognitivo 
de cada um de nossos três presidentes, dividimos essa seção em subse-
ções, onde cada uma será responsável em explorar sistematicamente as 
características pessoais de FHC, Lula e Dilma. Assim, demonstraremos 
o background socioeconômico, a formação acadêmica, o início da vida 
política, a experiência política e passagens que demonstram um pouco 
da personalidade de cada um dos chefes de Estado. Sendo que ao fim, 
levantaremos algumas conclusões preliminares sobre a relação perfil 
versus política exterior de cada um e também em nível comparativo.

Para apurar as características pessoais de FHC, Lula e Dilma, 
analisamos a origem econômica, a formação acadêmica, o início 
da vida política, a experiência política e o partido de cada um dos 
presidentes. A elaboração da tabela abaixo foi culminada pelo fato 
de que a partir dela temos a possibilidade de visualizar e comparar 
melhor as principais características dos três presidentes que podem 
influenciar de alguma maneira em seu posicionamento quanto ao 
processo de tomada de decisão e formulação da política externa e 
a ênfase dada à diplomacia presidencial em cada um dos governos.

Tabela 2 – Comparação das características pessoais de FHC, Lula 
e Dilma

FHC (A) LULA (B) DILMA (C) Categorização

Background 
socioeconô-
mico

Classe média 
alta, família 
de militares e 
políticos

Classe baixa, 
filho de lavra-
dores

Classe média-
-alta; filha de 
professora

A ≅ C ≠ B

Formação

Bacharel em 
Ciências Sociais, 
especialização 
em Sociologia 
e doutorado 
em Ciências 
Sociais pela USP; 
especialização 
no Laboratoire 
de Sociologie 
Industrielle.

Ensino fun-
damental e 
curso técnico 
de torneiro 
mecânico.

Ciências Eco-
nômicas pelas 
UFRGS, dá 
inicio ao Mes-
trado e Douto-
rado, mas não 
conclui.

A ≅ C ≠ B

Início da 
vida política

Auxilia na funda-
ção do PSDB

Líder de 
sindicato 
trabalhista no 
ABC paulista e 
ajuda a fundar 
o Partido dos 
Trabalhadores.

Militante aos 
16 anos, líder 
guerrilheira e 
integrante de 
movimentos 
como COLINA, 
VAR-Palma-
res-Vanguar-
da Armada 
Revolucionária 
Palmares

A ≠ B ≠ C
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Experiência 
política

Senado Federal, 
como suplente 
de Franco Mon-
toro, assume 
cadeira do 
senado quando o 
último se torna 
governador, foi 
ministro das Re-
lações Exteriores 
e da Fazenda, 
Presidente da 
República do 
Brasil.

Deputado 
Federal por 
São Paulo, 
Presidente da 
República do 
Brasil.

Secretária 
da Fazenda 
do Governo 
Municipal de 
Porto Alegre, 
secretária de 
Energia, Minas 
e Comunica-
ções do Rio 
Grande do 
Sul, auxilia na 
fundação do 
PDT, Secretária 
de Minas e 
Energia do go-
verno Ministra 
da Casa Civil 
do governo de 
Lula, Presiden-
te do Brasil.

A ≅ C ≠ B

Partido
Partido da Social 
Democracia Bra-
sileira (PSDB)

Partido dos 
Trabalhadores 
(PT)

Partido dos 
Trabalhadores 
(PT)

B = C ≠ A

Fonte: Elaborado pelo autor com dados extraídos de Brasil (2019); Fundação 
Getúlio Vargas (2019); Presidência da República (2019)

Percebemos, a partir da Tabela 2 acima, que os perfis são bas-
tante originais, principalmente quanto ao seu percurso político e 
socioeconômico. Dilma e FHC são próximos quanto à origem eco-
nômica e o quadro familiar tradicional, mas diferem de Lula por 
exemplo, já que este vem de uma condição carente financeiramente. 

Essa variável, de certa forma, muito reflete na trajetória aca-
dêmica dos presidentes. FHC e Dilma se assemelham nesse ponto, 
visto que ambos possuem uma formação considerada no Brasil exí-
mia, já que FHC é um sociólogo de respeito internacional e Rousseff 
conseguiu projetar sua carreira na área de economia. Então, Lula 
saiu de uma base familiar e financeira diferente e, consequentemen-
te, fez com que ele desse início à vida política por um meio diferen-
te dos demais presidentes. Primeiramente tem-se sua formação no 
curso de torneiro mecânico e logo após o início de sua vida política 
como líder sindical. É válido ressaltar que Dilma e Lula são do mes-
mo partido, FHC difere nesse aspecto. O ex-presidente vem de uma 
bancada partidária com pressupostos e ideais políticos diferentes. 

Voltando ao pressuposto de Laura Neack (2008), onde os atri-
butos dos líderes refletem diretamente no modo como eles se por-
tam na ambiência de decisões e de poder, podemos fazer alguns 
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breves apontamentos. Primeiro, FHC, como dito anteriormente, é 
reconhecido por ser uma figura intelectualizada e de certo prestí-
gio internacional, principalmente no meio acadêmico. Aliás, esse 
último fato pode ser em alguma medida ser associado à sua origem 
familiar e a sua trajetória acadêmica. De certa forma, ele detinha 
da consciência de que sua elevada formação acadêmica juntamente 
com a configuração de sua imagem como um líder ético e preciso 
iria contribuir para a concretização do universalismo da PEB me-
diante uma diplomacia presidencial (VISENTINI, 2013).

Já Lula advêm, como demonstrado, de uma origem financei-
ra carente e de movimentos sindicais. Esse fato, de certa forma, 
culminou para seu posicionamento “ativo” e “altivo” no cerne da 
diplomacia. Isso porque o governo Lula via na política externa uma 
oportunidade de posicionar o Brasil no patamar de ator global re-
levante e também para estimular o desenvolvimento econômico, o 
que de certa forma impactaria positivamente na desigualdade so-
cial. Por isso, a diplomacia presidencial seria um dos instrumentos 
fundamentais para perseguir esses objetivos mencionados. 

Quanto à experiência política, FHC e Dilma se assemelham, já 
que eles passaram por searas mais tecnocratas ou burocráticas que 
lidam com situações processuais e de planejamento nos bastidores 
dos governos. Lula foi o único dos três que efetivamente começou 
sua vida política profissional na política propriamente dita, sendo 
que foi líder sindical e deputado federal. Obviamente que os outros 
dois líderes demonstraram antes de ter uma vida política um in-
teresse pela essa área, seja pela militância ou pela área acadêmica, 
mas aqui, nos referimos a posições de poderes reconhecidas nacio-
nalmente. Lula era uma figura “tradicionalmente brasileira”, falava 
português de um jeito espontâneo, fazendo campanhas em nível 
mundial e interno contra a pobreza (VISENTINI; 2013; SARAIVA, 
2011; VIGEVANI; CEPALUNI, 2007).

Dilma era uma figura também respeitada, entretanto, mais no 
meio econômico. Na realidade, sua própria eficiência como Secretária 
da Fazenda do Governo Municipal de Porto Alegre por exemplo, cor-
roborou fortemente para sua entrada no campo de poder como Mi-
nistra de Minas e energia do governo Lula. Dilma era uma figura mais 
burocrata e direta, talvez justamente porque sua carreira era de fato 
no meio técnico. Mas, por outro lado, percebeu-se uma chefe de Es-
tado que inclinava sua PEB não só pela defesa dos Direitos Humanos, 
mas também pela importância das mulheres na política e pela demo-
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cracia. Essa militância e engajamento podem ser muito relacionados 
à sua prisão e tortura em meados dos anos setenta. Além disso, no-
tamos também uma grande atividade na área econômica, principal-
mente quando seu governo tem de lidar com questões e urgências de 
curto prazo, frente à crise experimentada em seu segundo mandato. 

Conclusão

Os resultados qualitativos demonstraram prováveis explica-
ções para os qualitativos. Os primeiros, por meio de variáveis, nos 
ajudaram a compreender como os objetivos das políticas externas, 
as características pessoais e a opinião pública, em interação com a 
PEB, influenciaram ou não nos modos como a diplomacia presiden-
cial teve intensidade em FHC, Lula e Dilma. 

Assim, quando avaliamos FHC, por exemplo, percebemos uma 
PEB focalizada na tentativa de colocar o Brasil como ator de rele-
vância internacional. Isso foi feito a partir de um posicionamento 
globalista, calcado no multilateralismo e na diversificação de par-
ceiros comerciais. Se, por um lado, houve um posicionamento aber-
to, também houve intensidade ou pelo menos parceiros prioritários 
já tradicionais da política externa brasileira, como Estados Unidos 
e Europa. A questão era encarar as relações com esses atores como 
ordenadoras do resto. Esse posicionamento foi comumente enten-
dido por analistas como de “primeiro-mundo” e revela, quando se 
avaliam as características pessoais de FHC, um líder intelectualiza-
do e poliglota que refletiu a PEB de seu governo em consonância 
com as tendências do mainstream internacional. Isso fica ainda 
mais nítido quando notamos os números levantados. Entre as três 
regiões mais visitadas por Cardoso, de fato, América do Norte e Eu-
ropa estão inseridas. 

É interessante ressalvar que Lula supera em termos numéri-
cos as três regiões mais visitadas por seu antecessor. Contudo, o 
slogan ou a premissa orientadora não era de que as relações com 
os países dessas regiões, majoritariamente da Europa e América do 
Norte, eram “ordenadoras do resto”, já que o que se percebe é um 
posicionamento fortemente intuído em lograr uma maior diversi-
ficação de atores, uma colocação “multi presencial” que, apesar de 
deixar em aberto relações com o mundo, a prioridade com as di-
nâmicas com o Sul global foi uma realidade. Os dados da Tabela 1 
confirmam essa alegação. 
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O perfil de FHC, como muitos autores apontam, foi discernido 
de que sua presença direta na formulação da política exterior bem 
como a intensidade na diplomacia de viagens presidenciais, resul-
taria em bons resultados para o Brasil, o país chegar a uma dimen-
são universalista, elevando os interesses nacionais a um patamar 
internacional. Dessa forma, a diplomacia presidencial executada no 
governo Fernando Henrique Cardoso era perpetrada na relevância 
que o nome do líder simbolizava para a comunidade internacional.

Colocou-se a diplomacia presidencial na mira da atenção pú-
blica, dando a um certo nível de expressão e conceitualização que 
pareceu que se criava um novo estágio do instrumento, iniciado do 
zero. Isso pôde ser observado pela ênfase dada em sua retórica e 
pronunciamentos à diplomacia de cúpula. Essa centralização foi tão 
considerável que os próprios arranjos diplomáticos foram reorgani-
zados em função da ênfase dada ao instrumento.

É válido recordarmos que o contexto nacional de estabilidade, 
principalmente econômica, experimentado pelo governo de FHC, 
principalmente em seu primeiro mandato, possibilitou que o des-
taque à agenda externa acontecesse. Isso, como vimos, também se 
relaciona muito com a opinião pública. Já esta percebe as ativida-
des e desempenho do presidente, de forma a reagir às atividades e 
desempenhos do mesmo, as legitimando ou não como relevantes. 

Vimos que a PEB de Lula teve mais continuidades do que des-
continuidades em relação ao governo anterior. Mas isso não quer 
dizer que o esforço diplomático e a intensidade na agenda externa 
tenham sido menores. Longe disso, a ênfase dada para a diplomacia 
presidencial teve espaço tão significativo que, da mesma forma que 
FHC, mas com maior intensidade, havia a ressignificação do artifí-
cio diplomático, isso ficou ainda mais evidente quando avaliamos 
as viagens e as modalidades de visitas. A propósito, é interessante 
comentar que o espaço dado ao instrumento acabou criando difi-
culdades para posteriores governos em superar a intensidade dada 
a compromissos externos de Lula. 

Essa ênfase, por sua vez, como apreciamos, foi estimulada por 
um perfil de liderança original na história do Brasil, que ainda hoje di-
vide opiniões entre analistas. Para uns, a diplomacia presidencial exe-
cutada foi percebida por um viés, um personalismo e autossuficiência 
exacerbada. Para outros, a PEB naquele momento era dirigida pes-
soalmente por um líder de personalidade autoconfiante, carismática 
que conseguiu elevar ao máximo a diplomacia de cúpula e promoveu 
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resultados concretos para o país. Independentemente das opiniões, 
o fato é que o perfil de Lula afetou diretamente no seu desempenho 
quanto aos compromissos externos.  O mandatório conseguiu re-
verter as críticas e comparações feitas com FHC principalmente em 
relação a sua falta de formação acadêmica, com uma personalidade 
política nata, que, calcada numa biografia que muito se assemelha à 
realidade de muitos brasileiros, conseguiu ascender ao cargo de maior 
prestígio e escalão do país com latente desigualdade social.

Em vista disso, essa singularidade biográfica possibilita o en-
tendimento de que sua constante luta pelo fim da desigualdade so-
cial brasileira, desde quando era líder sindical por exemplo, pode 
ser relacionada à assertividade e o compromisso de sua política 
externa em criar mecanismos que promovessem um desenvolvi-
mento econômico para o Brasil via um posicionamento globalista, 
dentre eles a diplomacia presidencial. 

A utilização da diplomacia de cúpula em Dilma Rousseff, se 
avaliarmos os resultados quantitativos, percebemos que ainda per-
siste, entretanto com ênfase menor. Isso pode ser explicado por 
alguns fatores. Primeiramente, externos. O governo da presidenta 
experimentou fatores externos e internos que contribuíram para 
um cenário bem menos propício para o desempenho ativo da agen-
da externa. Dentre alguns deles, a crise econômica sem preceden-
tes, as manifestações sociais em 2013, o escândalo de espionagem 
norte-americana. Esses foram alguns dos indícios externos que in-
fluenciaram para que a atenção da líder se voltasse para a solução 
de problemas internos, sobretudo aqueles que demandam resposta 
em curto prazo. Outrossim, a tensão instaurada pelo processo do 
processo de impeachment em 2016 desestimulou de certa forma a 
agenda externa da presidenta.

Para além disso, percebemos que Dilma possui um perfil mais 
sóbrio, técnico e administrativo. A propósito, a mandatária obteve 
reconhecimento exatamente por sua capacidade e sucesso na área 
de gestão da secretaria de Energia e Minas, e como Ministra da Casa 
Civil do governo Lula. Em contraste com os outros presidentes, a 
presidenta possui trajetória acadêmica e profissional lidando com 
burocracias de complexidade técnica, sem lidar diretamente com 
meios que exigem uma maior articulação, sendo eles o ambiente 
político ou a opinião pública. 

Assim, em função dessas premissas anteriores, a utilização da 
diplomacia presidencial ou de chefes de estados varia segundo va-
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riáveis específicas, sendo elas: as características pessoais do presi-
dente, os objetivos da política exterior, a agenda de deslocamentos 
internacionais, o diálogo entre opinião pública e políticas externa. 
Visto que, quando se avalia casos fáticos, como feitos por esta pes-
quisa, isto é, a utilização da diplomacia de cúpula em FHC, Lula e 
Dilma, verificou-se que esses indicadores medem a ênfase de um 
posicionamento pessoal desses líderes quanto à política externa
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